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O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)

firmou convênio com a prefeitura municipal de Mãe dos Homens-MG,

cujo objeto é apoiar a implantação de um Restaurante Popular Público

no Município, com população inferior a 50 mil habitantes. O objetivo é

promover o aumento da oferta de refeições seguras e saudáveis,

buscando estimular o aproveitamento integral e a diminuição do

desperdício de alimentos, a promoção de hábitos alimentares saudáveis,

a participação social e o desenvolvimento de tecnologias que favoreçam

a sustentabilidade.

No convênio foi estipulada a vigência de 01/mar./2008 a 31/dez./2008,

com prazo de 60 dias para apresentação da prestação de contas final.

O valor do convênio foi firmado em R$ 1.000.000,00, distribuídos nas

seguintes LINHAS DE AÇÃO:

Os recursos foram liberados em parcela única no valor de R$

950.000,00, no dia 01/abr./2008.

A prestação de contas foi apresentada pelo município em 20 de março

de 2009 e o Ministério atestou, em todas as fiscalizações realizadas e de

acordo com a Prestação de Contas apresentada, que o Convenente

concluiu o objeto conveniado, gastando efetivamente o valor de R$

1.000.000,00, incluído os rendimentos no mercado financeiro e,



     2     2

Veja mais casos em http://casoteca.enap.gov.br

Convênio entre MDS e Prefeitura Municipal – Prestação de Contas – Elaborado por Francisco Pereira da Silva,

Anderson Couto e Fernandes Martins

parcialmente, a contrapartida do convenente. Na avaliação da prestação

de contas, observou-se os seguintes pontos:

1) Foi realizado um pagamento no dia 15/mar./2008, referente à

contratação dos serviços de uma nutricionista pelo valor de R$ 5.000,00;

2) No dia 10/abr./2008, foi feita uma transferência, da conta específica

do convênio para a conta única do Tesouro municipal, no valor de R$

100.000,00, e esse valor foi restituído à conta do convênio no dia 10/

maio/2008;

3) A prefeitura comprovou a utilização de contrapartida no valor de

R$ 5.000,00, com a contratação de serviços de terceiros;

4) Houve aplicação no mercado financeiro do valor transferido pelo

ministério, que até o final do convênio auferiu rendimentos na ordem

de R$ 45.000,00;

5) As licitações para aquisição de materiais permanentes foram

exitosas e a prefeitura conseguiu economizar o suficiente para adquirir

uma unidade a mais de um fogão industrial, pelo valor de R$ 20.000,00,

com intuito de otimizar as instalações do restaurante, e ainda houve

sobra de R$ 10.000,00, saldo este que pode ser canalizado para aquisição

de mais itens de materiais de consumo;

6) A Prefeitura modificou o local de implantação e fez uma licitação

para aluguel do imóvel onde pretende instalar o Restaurante Popular, e

juntou a documentação referente a essa licitação, tendo como garantia

uma declaração do futuro locatário, firmando o compromisso de assegurar

o imóvel para a implantação do projeto pelo período de 20 (vinte) anos.

7) As obras e instalações foram concluídas adequadamente em 15

de fevereiro de 2009 e o pagamento foi faturado e pago de forma global

em 01 de março de 2009 pelo montante previsto no convênio: R$

600.000,00, demonstrado por uma nota fiscal da empreiteira contratada.

8) Foi observada que a contratação da empreiteira que realizou a obra

foi realizada em 01/nov./2008, com dispensa de licitação sob o condão de

emergência (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93), visto que o convênio tinha

prazo de vigência estipulado e encerraria em 31/dez./2008.

Análise

Tendo por base a situação hipotética acima, que providências você

tomaria na avaliação dessa prestação de contas?

Analise, obrigatoriamente, valores a devolver pelo convenente,

aponte diligências a serem efetivadas, justificativas a serem apontadas

e, sob sua ótica, emita parecer sobre a aprovação ou não da prestação de

contas apresentada.


